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RESUMO 

O modelo do Estresse de Minoria (EM) propõe uma explicação de como estressores relacionados ao 
preconceito levam pessoas lésbicas, gays e bissexuais (LGB) a terem piores desfechos negativos de 
saúde mental do que pessoas heterossexuais. Os componentes básicos do EM são o preconceito 
internalizado, preconceito antecipado e preconceito experienciado. O modelo do EM foi desenvolvido 
primeiramente no campo da sexualidade e hoje tem sido também aplicado no contexto da diversidade 
de gênero. Ainda não há instrumentos adaptados para sua avaliação no contexto da diversidade de 
gênero no Brasil. Para esse fim, este estudo objetiva a adaptação transcultural e a investigação de 
evidências de validade para o contexto brasileiro do “Protocolo para Avaliação do EM em pessoas trans 
e diversidade de gênero” (PEM-TD-BR). Participaram 455 indivíduos cuja identidade de gênero discor-
dava daquela designada ao nascimento. As análises fatoriais exploratórias e confirmatórias sugerem a 
estrutura de três fatores do PEM-TD-BR como a mais adequada, fornecendo evidências de validade e 
fidedignidade para o protocolo no contexto brasileiro. 
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ABSTRACT 

Validity and fidedignity of a protocol to evaluate minority stress in trans and gender people  

The Minority Stress (MS) model explains how prejudice-related stressors lead lesbian, gay, and bisexual 
people (LGB) to have worse negative mental health outcomes compared to heterosexuals. The basic 
components of MS are internalized prejudice, anticipated prejudice, and experienced prejudice. MS 
model was first developed in the field of sexuality and is now also applied in the context of gender 
diversity. There are still no adapted tools for its assessment in the context of gender diversity in Brazil. 
To this end, this study aims at the cross-cultural adaptation and production of validity evidence for the 
Brazilian context of a protocol for the “assessment of MS in transgender and gender diverse people” 
(PEM-TD-BR). It included 455 participants whose current gender identity disagreed with that assigned at 
birth. Exploratory and confirmatory factor analyzes suggest the three-factor structure of the PEM-TD-BR 
as the most appropriate and provide evidence for the validity and reliability for the protocol in the 
Brazilian context. 

Keywords: prejudice; gender identity; psychological evaluation. 
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O termo trans, e/ou transgênero, é bastante abrangente e 
refere-se a pessoas cujo sexo atribuído ao nascimento não é 
condizente com a identidade de gênero percebida (American 
Psychological Association, 2015). Tal terminologia é utilizada 
em ambiente acadêmico, mas também na sociedade (Lee et 
al., 2016). Nesse contexto, também se leva em conta pessoas 
não binárias (NB) ou queers, que se identificam com um outro 
gênero, com gênero fluido ou com nenhum gênero (Herdt, 
1996). Em contrapartida, o termo cis, ou cisgêneros, diz res-
peito a pessoas cujo sexo designado ao nascimento concor-
da com a identidade de gênero percebida (Serano, 2016; Sjo-
berg, 2012).  

Pessoas trans e NB apresentam maior prevalência de psi-
copatologias, tais como transtorno de personalidade, ansie-
dade e depressão (Dhejne, et al., 2016), bem como menor 
qualidade de vida relacionada à saúde mental quando compa-
radas a pessoas cis (Cardoso da Silva et al., 2016); Nobili et 
al., 2018). Uma revisão sistemática, englobando estudos 
norte-americanos, evidenciou ideação e tentativa de suicídio 
em respectivamente 46,55% e 27,19% das pessoas trans e NB 
avaliadas (Adams & Vincent, 2019). Ao redor do mundo, pre-
valências significativamente elevadas de sintomatologia 
depressiva, de ansiedade, de estresse em geral, de abuso de 
substâncias e de abuso de álcool foram reportadas por inú-
meros estudos conforme indica uma revisão sistemática 
(Valentine & Shipherd, 2018). No Brasil, contudo, os estudos 
são escassos De 289 mulheres trans provenientes de um 
ambulatório de Identidade de Gênero do Sul do Brasil, 19,2% 
relataram ter recebido diagnóstico psiquiátrico em algum 
momento da sua vida e 3,2% de toda a amostra necessitou de 
internação psiquiátrica. A partir de triagem de saúde mental, 
verificou-se que 14,5% das entrevistadas apresentaram epi-
sódios depressivos graves ao longo de sua vida e 20,3% esta-
vam em risco de tentativa de suicídio (Fontanari et al., 
2018).).  

Ao que se refere a jovens e adultos transgêneros ou NB, 
Fontanari et. al. (2020),, destaca resultados semelhantes aos 
citados na pesquisa anteriormente destacada. Sobre essa 
população, a autora e seus colaboradores defendem que 
experiências de discriminação direta e indireta, quando viven-
ciadas, estão relacionadas a marcadores desenvolvimentais 
importantes, como a marginalização econômica, isolamento 
social, abuso de substâncias, depressão, ideação e suicídio.  

A Teoria do Estresse de Minoria procura explicar a discre-
pância descrita na prevalência de psicopatologias no campo 
da diversidade sexual e de gênero quando comparadas a 
populações cis e heterossexuais (Hendricks & Testa, 2012; 
Meyer, 2003). Em linhas gerais, a Teoria do Estresse de Mino-
ria coloca que a exposição crônica a condições sociais des-
favoráveis pode causar adoecimento físico e mental. Os 
componentes desse modelo são o preconceito internalizado 
(PI), o preconceito experienciado (PE; experiências de discri-
minação) e a antecipação do preconceito e da discriminação 

(preconceito antecipado; PA) (Hendricks & Testa, 2012; Me-
yer, 2003, 2013). Mais precisamente, o preconceito internali-
zado consiste do input negativo recebido de pares, de familia-
res e de amigos, em resposta ao status de ser uma minoria 
social. Sabe-se que a sensação de que sua identidade é soci-
almente indesejada está relacionada com a redução da auto-
estima (Rosenberg, 1979) e afeta a saúde mental (Austin & 
Goodman, 2017; Newcomb & Mustanski, 2010). A expectativa 
de rejeição diz respeito à antecipação de eventos de violên-
cia. Sabe-se que pessoas trans e NB brasileiras são vítimas e 
tendem a evitar lugares onde foram vítimas de discriminação, 
inclusive serviços de saúde (Costa et al., 2016, 2018).  

Somada à evitação aos serviços de saúde, pessoas trans 
e NB tendem a abandonar a escola e se esquivar de determi-
nados ambientes de trabalho temendo experiências de dis-
criminação (Greytak et al., 2009; Grossman et al., 2009; Kos-
ciw et al., 2016). Infelizmente, antecipar discriminação é uma 
resposta adequada aos elevados níveis de vitimização que 
pessoas trans e NB enfrentam, variando desde agressão 
silenciosa a assédio verbal e agressão física. Por exemplo, o 
Projeto de Monitoramento de Assassinatos de Pessoas Trans 
(do inglês, Trans Murder Monitoring) apontou o Brasil como o 
país com maior número absoluto de assassinatos de pessoas 
trans (Balzer et al., 2012).   

Considerando-se que a maioria das publicações descreve 
participantes provenientes dos Estados Unidos, recentemente 
levantou-se a questão: a Teoria do Estresse de Minoria pode 
ser generalizada a populações fora dos Estados Unidos? 
(Dunn et al., 2014). Em relação à avaliação, um estudo brasi-
leiro (Costa, Paveltchuk, et al., 2020) realizado com 1.451 
indivíduos que se identificavam como lésbicas, bissexuais ou 
outras mulheres que fazem sexo com mulheres, homens 
gays, bissexuais ou outros homens que fazem sexo com 
homens (LGB), buscou desenvolver um protocolo de avalia-
ção do estresse de minorias para esse público. Entre os ins-
trumentos, encontrava-se a versão reduzida da Internalized 

Homonegativity Scale de Smolenski, de Smolenski et al. 
(2010) para avaliar a homonegatividade internalizada. Para 
avaliar o nível de revelação da identidade sexual, o estudo 
utilizou a versão de quatro itens da escala do Outness Inven-

tory (Frost & Meyer, 2009). Esse instrumento busca avaliar o 
quanto o participante está “fora do armário”, perguntando 
para quantas pessoas ele revelou a sua sexualidade, conside-
rando os grupos familiares, amigas(os) heterossexuais e ou 
LGBT, bem como colegas de trabalho. As experiências de 
estigma foram avaliadas por meio da escala de mesmo no-
me, composta por sete itens e adaptada de Herek (2009). 
Essa escala contém itens sobre experiências vividas de abu-
so, violência e discriminação sofridas devido a sua orientação 
sexual. As versões adaptadas dos três instrumentos citados 
constituem o Protocolo de Avaliação do Estresse de Minoria 
em Lésbicas, Gays e Bissexuais (PEM-LGB-BR) que apresen-
tou boas evidências de validade e fidedignidade para o con-
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texto brasileiro (Costa, Paveltchuk, et al.,2020).  

A Teoria do Estresse de Minoria foi, num primeiro momen-
to, direcionada a homens gays (Meyer, 1995), a mulheres 
lésbicas e a pessoas bissexuais dos Estados Unidos (Meyer, 
2013). Mais recentemente, a teoria foi adaptada a populações 
trans (Hendricks & Testa, 2012) e utilizada como fundamen-
tação teórica de inúmeros estudos na área (Bradford et al., 
2013; Goldblum et al., 2012; Hatzenbuehler et al., 2014; 
Nuttbrock et al., 2013; Chinazzo et al., 2021). Embora o mode-
lo de estresse de minoria tenha recebido considerável suporte 
empírico, há inconsistências nos componentes da teoria e na 
sua generalização para a população trans e com outras iden-
tidades de gênero (Hendricks & Testa, 2012). Levando-se em 
consideração que o contexto sociopolítico relacionado ao 
gênero é único em cada cultura (por exemplo, a identidade 
travesti no Brasil), para compreender as implicações teóricas 
e clínicas do estresse de minoria em pessoas trans e com 
outras identidades de gênero, torna-se necessária a expansão 
de pesquisas para outros contextos. 

 Portanto o objetivo do presente estudo foi adaptar e in-
vestigar evidências de validade do Protocolo de Avaliação de 
Estresse de Minoria para pessoas trans e diversidade de 
gênero (PEM-TD-BR) para o contexto brasileiro e investigar as 
evidências de validade baseada na estrutura interna e a fide-
dignidade do protocolo e de suas subescalas. 

MÉTODO 

Será utilizado o banco de dados da “Pesquisa Saúde 
Trans” que é um estudo transversal que coletou dados em 
hospitais e via web, o qual foi elaborado com a contribuição 
das comunidades médica e trans, com o intuito de avaliar as 
necessidades de saúde e as barreiras de acesso para pesso-
as trans e com outras identidades de gênero em dois estados 
brasileiros.  É uma iniciativa que visa a formulação de políti-
cas fundamentada em evidências em uma parceria da Ponti-
fícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul (PUCRS), da 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS) em con-
junto com a Universidade de São Paulo (USP). 

Participantes  

A amostra total da pesquisa Saúde Trans foi constituída 
por 710 pessoas trans (mulheres e homens) ou com outras 
identidades de gênero. A pessoa era considerada elegível 
caso o sexo designado ao nascimento fosse diferente da 
identidade de gênero autorrelatada. Para o presente estudo, 
foram consideradas apenas as respostas afirmativas, com-
pletas (sem casos omissos – não foram realizadas imputa-
ções) aos três instrumentos adaptados. Dessa forma, 455 
pessoas trans ou com outras identidades de gênero foram 
consideradas elegíveis por terem respondido de forma com-

pleta os instrumentos utilizados neste estudo. Destas, 298 
(65,49%) foram designadas homem ao nascer e 157 (34,50%) 
foram designadas mulheres ao nascer. A partir do agrupa-
mento feito pelos pesquisadores, em relação à identidade de 
gênero autorrelatada, a amostra foi constituída por 284 
(62,42%) mulheres trans/transexuais/travestis, 133 (29,23%) 
homens trans/transexuais e 38 (8,35%) pessoas com outras 
identidades de gênero. A média de idade das/os participantes 
foi de 27,10 anos (IC 95% [26,28, 27,91]; DP 8,80; Mdn 24), 
com idades variando de 18 até 65 anos.  

Considerações Éticas 

É uma iniciativa que visa a formulação de políticas fun-
damentada em evidências em uma parceria da Pontifícia 
Universidade Católica do Rio Grande do Sul (PUCRS), da Uni-
versidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS) em conjunto 
com a Universidade de São Paulo (USP). Quanto às Conside-
rações Éticas, o protocolo de pesquisa foi aprovado pelo 
Comitê de Ética do Hospital de Clínicas de Porto Alegre, pro-
jeto no 242.338; Comissão de pesquisa do Hospital de Clíni-
cas de Porto Alegre, projeto no 130137; Hospital de Clínicas 
da Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo, e na 
Comissão de Pesquisa, projeto no 24421; Comitê de Ética do 
Instituto de Psicologia da UFRGS, parecer no 321.996; Apro-
vado pela comissão de pesquisa do PPG Psicologia PUCRS, 
SIPESQ no 7265. 

Às/Aos participantes, foi informado o funcionamento da 
pesquisa e solicitado o consentimento livre e esclarecido. O 
anonimato e o sigilo foram assegurados; além disso, foi in-
formado às/aos participantes o caráter voluntário e a possibi-
lidade de desistência a qualquer momento. Foi informada, 
ainda, a inexistência de benefícios diretos por participar da 
pesquisa, ficando claro que em nada influenciaria o atendi-
mento pelos serviços, para o caso das/os participantes en-
trevistadas/os nos hospitais. 

Coleta de Dados 

            A coleta de dados para o projeto contou com a co-
laboração do Programa de Identidade de Gênero do Hospital 
de Clínicas de Porto Alegre (PROTIG – HCPA) e do Ambulató-
rio de Identidade de Gênero e Orientação Sexual do Hospital 
de Clínicas da Faculdade de Medicina da Universidade de São 
Paulo (AMTIGOS – HCFMUSP). 

Às/aos participantes nos hospitais, foi feito um convite de 
caráter voluntário, informando objetivos e funcionamento da 
pesquisa. O convite foi feito pelos pesquisadores responsá-
veis. A aplicação do survey foi realizada em grupo no espaço 
cedido pelos serviços. Para facilitar o processo de pesquisa, 
uma vez que se trata de contexto hospitalar, a aplicação do 
questionário foi informatizada por meio da utilização de ta-
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blets. O questionário foi autoaplicado; no entanto pesquisado-
res treinados permaneceram nas salas para dirimir possíveis 
dúvidas.  

O questionário também foi disponibilizado na internet por 
meio de um anúncio on-line no Facebook. O anúncio foi exibi-
do para os usuários da respectiva rede social que indicaram 
as seguintes características em seus perfis: viver nos estados 
de São Paulo ou Rio Grande do Sul; ter 18 anos ou mais; e 
“curtir” páginas no Facebook, participar de grupos ou eventos 
relacionados com as palavras-chave associadas à transexua-
lidade, travestilidade e movimento LGBT. O anúncio ficou 
disponível em dois períodos: de julho a outubro de 2014 e de 
janeiro a março de 2015. Depois de clicar no anúncio, as/os 
participantes foram encaminhadas para um site que hospe-
dava o TCLE e a pesquisa em questão. 

Instrumentos 

O survey da “Pesquisa Saúde Trans” é baseado no projeto 
TransPULSE (2012), que foi uma das primeiras pesquisas de 
larga escala buscando compreender as necessidades, barrei-
ras e vulnerabilidades da saúde da população trans. O projeto 
surgiu com o objetivo principal de melhorar a qualidade de 
vida das populações trans no Canadá, por meio da medição 
dos níveis de exclusão social, a partir do modelo do estresse 
de minoria e seu impacto na saúde física e mental. A pesqui-
sa se deu em duas fases. Na fase 1 (Bauer et al., 2009), levan-
taram-se necessidades específicas nos cuidados em saúde 
(como terapia hormonal e cirurgias de modificações das 
características sexuais primárias e secundárias) em revisões 
de literatura, entrevistas com prestadores de serviços para 
populações de pessoas trans e grupos focais com a própria 
comunidade. O PEM-TD-BR utiliza como base os instrumen-
tos que integram o projeto TransPULSE. A partir do referido 
projeto, desenvolveu-se o Intersectional Discrimination Index 
(InDI) de Scheim e Bauer (2019). O InDI trata-se de um ins-
trumento constituído por três escalas que buscam avaliar 
componentes do estresse de minoria no contexto da identi-
dade de gênero. 

Identidade de gênero 

Para a avaliação da identidade de gênero, foi adotado o 
método das duas perguntas (Costa, Rosa, & Fontanari, 2022). 
A primeira pergunta foi sobre o gênero no registro civil (“a - 
feminino” ou “b - masculino”). A segunda pergunta refere-se à 
identidade de gênero atual: como você se identifica agora? As 
alternativas eram: “a - mulher”, “b - homem”, “c - mulher 
trans/transexual”, “d - homem trans/transexual”, “e - travesti”, 
“f - queer, não-binária ou gênero fluido” e “g - outro, qual?”. 
Foram incluídas na pesquisa todas as pessoas que marcaram 
uma identidade de gênero atual diferente do gênero designa-
do no registro civil. 

Escala de Preconceito Internalizado 

A dimensão preconceito internalizado do modelo do es-
tresse de minoria foi acessada por meio da resposta à Escala 
de Preconceito Internalizado relacionado a Transexualidade 
desenvolvido para o TransPULSE (Bauer, 2012) e baseada no 
instrumento de Homofobia Internalizada de Díaz et al. (2001), 
que apresentou alfa de Cronbach de 0,81. A escala contém 
nove itens focando na experiência com abuso físico e verbal, 
a percepção de preconceito, as experiências de preconceito, a 
aceitação por pares e familiares, a objetificação sexual e o 
fatalismo, pelo fato de a pessoa ser trans, transexual, travesti 
ou com uma identidade de gênero diferente. As afirmativas 
de cada item são classificadas em uma escala Likert de qua-
tro pontos, variando de “nunca” a “sempre”, na qual o escore 
mais alto, calculado por soma simples, indica maior grau de 
preconceito e por consequência da experiência mais intensa 
deste componente do stress de minoria. Esse instrumento é 
uma versão prévia da escala de discriminação cotidiana da 
InDI (Scheim & Bauer, 2019) que no estudo de validação apre-
sentou boa confiabilidade de teste-reteste com ICC de 0,70 
(IC 95% [CI: 0,62, 0,78]).  

Escala de Preconceito Experienciado 

Em relação ao preconceito experienciado em função da 
pessoa ser trans, transexual, travesti ou com uma identidade 
de gênero diferente da designada ao nascimento, foi compos-
ta uma escala de perguntas que possibilitam múltiplas res-
postas, em que o participante assinala as situações de vio-
lência que vivenciou (Bauer, 2012). As alternativas consistem 
em agressão silenciosa (por exemplo, encararam, comenta-
ram a respeito do participante); agressão verbal; intimidação 
física e ameaças; agressão física (por exemplo, apanhar, levar 
chutes ou socos); agressão sexual (por exemplo, cantadas, 
propostas); violência sexual (por exemplo, contato sexual não 
consentido ou atividade sexual não consentida). As experiên-
cias de preconceito experienciado devem ser respondidas 
dicotomicamente, afirmativa ou negativamente. O escore 
total consiste na soma simples, em que maiores escores 
significam maior grau de preconceito experienciado. Esse 
instrumento é uma versão prévia da escala de discriminação 
maior da InDI (Scheim & Bauer, 2019) que apresentou boa 
confiabilidade de teste-reteste com ICC de 0,72 (IC 95% [CI: 
0,63, 0,79]) no estudo de validação. 

Escala de Preconceito Antecipado 

O preconceito antecipado foi abordado por meio de uma 
questão com possibilidade de múltiplas alternativas, em que 
o participante assinala situações que já evitou por medo de 
ser agredida/o ou ser expulsa/o pelo fato de ser uma pessoa 
trans, transexual, travesti ou com uma identidade de gênero 
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diferente (Bauer, 2012). As opções são: transporte público; 
farmácia; shoppings ou lojas de roupas; escolas ou faculda-
des; viagens para outros lugares; clubes ou grupos sociais; 
academias; igreja, templo, terreiro ou outra instituição religio-
sa; banheiros públicos; espaços públicos (por exemplo, par-
ques ou ruas); restaurantes ou bares; centros culturais. As 
alternativas devem ser respondidas dicotomicamente, afirma-
tiva ou negativamente. O escore total consiste na soma sim-
ples das pontuações, onde maiores escores significam maior 
grau de preconceito experienciado. Esse instrumento é uma 
versão prévia da escala de preconceito antecipado da InDI 
(Scheim & Bauer, 2019) que apresentou boa confiabilidade de 
teste-reteste com ICC de 0,72 (IC 95% [CI: 0,63, 0,79]) e boa 
consistência interna com alfa de Cronbach de 0,93. 

Adaptação Transcultural 

O survey original foi traduzido do inglês para o português, 
de maneira independente, por dois tradutores. As traduções 
foram comparadas e sintetizadas por um terceiro tradutor 
independente. Dúvidas e desacordos foram discutidos até 
chegar a um consenso. Na terceira etapa, o survey foi avalia-
do pelo público-alvo. Duas mulheres trans e dois homens 
trans foram recrutadas/os por conveniência no Programa de 
Identidade de Gênero do Hospital de Clínicas de Porto Alegre 
(PROTIG- HCPA). Elas/es avaliaram o questionário quanto à 
pertinência e à adequação linguística. Os itens para os quais 
foram sugeridos ajustes sofreram reformulações de acordo 
com as palavras das/os participantes. Por fim, a proposta de 
revisão do instrumento, ajustes, supressões e equivalência 
contextual foram apresentadas e aprovadas pelos autores da 
sua versão original. A versão adaptada do Survey constitui-se 
em 122 itens agrupados em 11 categorias.  

A versão original do survey foi construída em torno da ex-
pressão transgender (transgênero). Tendo em vista especifi-
cidades culturais de nomenclatura, em um primeiro momento, 
os itens originais foram avaliados quanto à sua relevância 
para a população trans no contexto local. Esse uso adaptado 
também deve ser realizado conforme instruções em 
https://osf.io/nw2jq/?view_only=f84968873d79403a9527f0ef
5c7d6c8c. No caso de participantes designadas homens ao 
nascimento e que se identificavam enquanto mulher e no 
caso de participantes designados mulheres ao nascimento e 
que se identificam enquanto homem, o questionário utilizaria 
a expressão “pessoa trans”. No caso das pessoas que res-
pondiam que se identificavam como mulher trans/transexual 
ou homem trans/transexual, o questionário utilizaria a ex-
pressão homem ou mulher “transexual”. O mesmo para “tra-
vesti”. Por fim, caso a identidade de gênero atual fosse mar-
cada como outra, o questionário apresentava a opção “por 
ser uma pessoa com outra identidade de gênero”.  

Procedimentos de análise de dados 

O procedimento para adaptação transcultural do instru-
mento foi baseado nas diretrizes da International Test Comis-

sion (2017) para tradução e adaptação de testes de acordo 
com as seguintes etapas: 1) equivalência contextual e revisão 
por comitê de especialistas; 2) tradução; 3) avaliação pelo 
público-alvo; e 4) avaliação pelos autores originais do instru-
mento. Ajustes e supressões dos itens que compuseram o 
instrumento original foram avaliados por um comitê de três 
juízes treinados na temática. 

As versões brasileiras das escalas foram submetidas a 
uma análise fatorial exploratória para investigação de sua 
estrutura fatorial no novo contexto por meio do software 
SPSS v23.0. Primeiro, dois métodos de avaliação foram utili-
zados para observar a adequação das matrizes de dados à 
fatoração: o critério de Kaiser-Meyer-Olkin (KMO) e o teste de 
esfericidade de Bartlett. Em seguida, em função de se tratar 
de um modelo reflexivo (i.e., um modelo que especifica um 
efeito direto da variável latente sobre as variáveis observáveis 
[itens]; ver Edwards & Bagozzi, 2000), uma análise fatorial 
exploratória (AFE) foi conduzida na Escala de Preconceito 
Internalizado a partir de fatoração por eixos principais com 
rotação oblíqua oblimin. Nas duas outras escalas, foram 
empregadas análises de componentes principais (ACP) em 
função de representarem modelos formativos (i.e., modelos 
que especificam efeitos diretos das variáveis observáveis 
sobre as variáveis latentes; ver Bollen & Davis, 2009). O núme-
ro de fatores retidos foi delimitado a partir do critério de Kai-
ser-Guttman (i.e., eigenvalue > 1) e da apresentação de Eigen-

values, resultantes da AFE superiores aos resultantes de 
Análise Paralela, a qual foi conduzida a partir no próprio SPSS 
a partir de script disponível na literatura (ver O’Connor, 2000). 
Cargas fatoriais acima de 0,30 foram consideradas adequa-
das para retenção dos itens nos fatores. Para investigação de 
consistência interna, foi calculado alfa de Cronbach da Escala 
de Preconceito Internalizado e o teste de Kuder-Richardson 
20 (KR20) nas outras duas escalas em função da forma de 
resposta ser dicotômica.  

Posteriormente, foi realizada análise fatorial confirmatória 
(AFC) a fim de avaliar os índices de ajuste da estrutura resul-
tante da AFE, das ACPs e de um modelo levando em conta os 
três instrumentos simultaneamente. O método de estimação 
utilizado foi o Diagonally weighted least squares (DWLS). Fo-
ram utilizadas como medidas de ajustamento o Comparative 

Fit Index (CFI; índice de ajuste comparativo), o Tucker-Lewis 

Index (TLI; Índice de Tucker-Lewis) e o Root Mean Square 

Error of Approximation (RMSEA; raiz do erro quadrático médio 
de aproximação). Os critérios adotados para adequação dos 
índices de ajuste de modelo foram CFI e TLI > 0,9 e RMSEA < 
0,08 (Holgado-Tello et al., 2010). As AFCs foram realizadas 
por meio do software JASP versão 0.14.1.0. 
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RESULTADOS 

Escala de Preconceito Internalizado 

Na avaliação de adequação das matrizes de dados, o ín-
dice de KMO foi 0,83, considerado bom e os resultados dos 
testes de esfericidade de Bartlett também indicaram adequa-
ção para fatoração (p < 0,001). O alfa de Cronbach da escala 
completa apresentou bons índices de consistência interna (α 
= 0,81). Os resultados da extração de fatores na AFE indica-
ram uma solução de dois fatores. Os Eigenvalues resultantes 
da AFE foram 3,66 e 1,35 que se mantiveram na análise para-
lela. Apesar disso, para manter a congruência com o instru-
mento original, unifatorial, em seguida, foi rodada uma nova 
análise, forçando apenas um fator com todos os itens (Tabela 
1). Observa-se que a versão completa dos itens leva em conta 
a identidade de gênero relatada de acordo com a Figura 1, 
contendo as seguintes categorias: trans, transexual, travesti 
ou com uma identidade de gênero diferente. 

 

Tabela 1. Fatores e Cargas Fatoriais das Análises Fatoriais Exploratórias da Escala 

de Preconceito Internalizado (n=433) 

Item Fator h2 

1 Com que frequência insultaram você ou lhe 

deram apelidos por ser uma pessoa [...]? 

0,70 0,54 

2 Com que frequência você apanhou por ser 

uma pessoa [...]? 

0,67 0,52 

3 Com que frequência você precisou se mudar 

para longe de sua família ou amigas/os por 

ser uma pessoa [...]? 

0,63 0,48 

4 Com que frequência você percebeu a não 

aceitação em um emprego por ser uma 

pessoa [...]? 

0,59 0,42 

5 Com que frequência você ouviu dizer que 

pessoas [...] não são normais? 

0,57 0,40 

6 Com que frequência você sofreu agressão 

da polícia por ser uma pessoa [...]? 

0,54 0,36 

      
7 

Com que frequência você sentiu que ser 

uma pessoa [...] magoava e envergonhava 

sua família? 

0,54 0,36 

      
8     

Com que frequência você foi objeto ou 

fetiche sexual por ser uma pessoa [...]? 

0,48 0,30 

      
9 

Com que frequência você tentou se passar 

por alguém que não é uma pessoa [...] para 

ser ter aceitação? 

0,46 0,28 

                             Eigenvalue 3,03  

     Variância explicada 33,70  

Após a realização da AFE, foi testado um modelo via AFC 
para avaliar a estrutura proposta. Os índices de ajuste da 
estrutura com todos os itens compondo um fator único foi 
CFI = 0,94; TLI = 0,92; RMSEA = 0,09 IC 90% [0,08; 0,11]). Por-
tanto, para a versão final do instrumento, foram mantidos 
todos os itens com a solução de apenas um fator. 

Escala de Preconceito Experienciado 

Na avaliação por meio da Análise de Componentes Princi-
pais, o índice de KMO foi 0,74, considerado bom, e os resulta-
dos dos testes de esfericidade de Bartlett também indicaram 
adequação para fatoração (p < 0,001) (Tabela 2). O coeficien-
te KR-20 da escala demonstrou bons índices de consistência 
interna (0,70). Em seguida, foi realizada uma AFC para con-
firmar o modelo proposto com ajustes CFI = 0,96; TLI = 0,93; 
RMSEA = 0,09 IC 90% [0.06 – 0,11]).  

 

Tabela 2. Coeficiente dos Componentes das Análises de Componentes Principais 

da Escala de Preconceito Experienciado (n=455) 

Item Componente h2 

1 Intimidação física e ameaças 0,76 0,52 

2 Agressão sexual (por exem-
plo: cantadas ou propostas) 

0,69 0,35 

3 Agressão verbal 0,67 0,33 

4 Violência sexual (por exem-
plo: contato sexual não con-
sentido ou atividade sexual 
não consentida) 

0,59 0,23 

5 Agressão física 0,49 0,32 

6 Agressão silenciosa (por 
exemplo: encararam ou co-
mentaram a seu respeito) 

0,49 0,14 

                           Eigenvalue 2,54  

     Variância explicada 42,26  

Escala de Preconceito Antecipado  

Na avaliação de adequação das matrizes de dados, o ín-
dice de KMO foi 0,91, considerado bom, e os resultados dos 
testes de esfericidade de Bartlett também indicaram adequa-
ção para fatoração (p < 0,001). O coeficiente KR-20 da escala 
demonstrou bons índices de consistência interna (0,87). Os 
resultados da extração de fatores na ACP indicaram uma 
solução de um fator (tabela 3). 
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Tabela 3. Coeficiente dos Componentes da Análise de Componentes Principais da 

Escala de Preconceito Antecipado (n=455) 

Item Componente h2 

1 Restaurantes ou bares 0,75 0,59 

2 Espaços públicos (por exem-
plo: parques ou ruas) 

0,70 0,49 

3 Viagens para outros lugares 0,69 0,42 

4 Clubes ou grupos sociais 0,69 0,44 

5 Shoppings ou lojas de roupas 0,69 0,44 

6 Centros culturais 0,68 0,56 

7 Transporte público 0,67 0,39 

8 Escolas ou faculdades 0,65 0,37 

9 Academias 0,64 0,38 

10 Farmácia 0,63 0,36 

11 Banheiros públicos 0,60 0,47 

12 Igreja, templo, terreiro ou outra 
instituição religiosa 

0,49 0,25 

      Eigenvalue 5,24  

 Variância explicada 43,68  

 

Após a realização da ACP, foram utilizados, para testar a 
estrutura proposta, os índices de ajuste da estrutura com um 
único fator, que foram CFI = 0,99; TLI = 0,99; RMSEA = 0,007 
IC 90% [0,00 – 0,03]). Dessa forma, preferiu-se manter a solu-
ção com um único fator. 

Protocolo de avaliação do estresse de minoria em pessoas trans e 
diversidade de gênero (PEM-TD -BR) 

Por fim, foi testado o modelo completo com as três esca-
las juntas. A solução apresentou bons ajustes com CFI = 0,95; 
TLI = 0,94; RMSEA = 0,06 IC 90% [0,06 – 0,07]) (Tabela 4). 
Além disso, o fator PI apresentou correlação de 0,62 com o 
fator PA, o fator PA apresentou uma correlação de 0,49 com o 
fator PE e os fatores PI e PE apresentaram uma correlação de 
0,84.  

 

Tabela 4 . Estimativa dos parâmetros do protocolo de avaliação do estresse de mi-

noria em pessoas trans e diversidade de gênero (n=433) 

Fa-

tor 

Ite

m 

Estima-

te 

IC 95% Erro 

padrão 

za 

Infe-

rior 

Supe-

rior 

PI 1 0,67 0,62 0,71 0,02 31,49 

2 0,50 0,45 0,54 0,02 22,05 

3 0,59 0,55 0,64 0,02 25,22 

4 0,66 0,62 0,71 0,02 28,96 

5 0,51 0,47 0,54 0,02 29,09 

6 0,59 0,55 0,63 0,02 27 

7 0,34 0,30 0,37 0,02 19,70 

8 0,51 0,47 0,54 0,02 26,29 

9 0,48 0,43 0,52 0,02 20,82 

       

PE 1 0,33 0,31 0,35 0,01 27,40 

2 0,24 0,22 0,26 0,01 20,89 

3 0,31 0,29 0,34 0,01 27,82 

4 0,13 0,11 0,15 < 0,01 16,01 

5 0,23 0,21 0,25 0,01 22,52 

6 0,15 0,13 0,16 < 0,01 17,20 

       

PA 1 0,24 0,22 0,26 < 0,01 24,14  

2 0,20 0,19 0,22 < 0,01 21,83  

3 0,20 0,19 0,22 < 0,01 22,31  

4 0,33 0,31 0,35 0,01 29,86  

5 0,25 0,23 0,27 0,01 24,76  

6 0,15 0,13 0,17 < 0,01 19,15  

7 0,21 0,19  0,23 < 0,01 23,69  

8 0,29 0,27 0,32 0,01 27,88  

9 0,30 0,27 0,32 0,01 27,39  

10 0,14 0,12 0,15 < 0,01 18,50  

11 0,29 0,27 0,31 0,01 27,33  

12 0,24 0,22 0,26 0,01 22,49  

Nota: PI, preconceito internalizado; PE, preconceito expe-
rienciado; PA, preconceito antecipado. 
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DISCUSSÃO 

A Teoria do Estresse de Minoria trata da existência de es-
tressores específicos para pessoas que fazem parte de mino-
rias sexuais, além dos estressores cotidianos (Meyer, 2003). 
Recentemente essa teoria foi adaptada para investigar os 
estressores específicos para populações trans e com outras 
identidades de gênero, já que essas pessoas estão mais 
suscetíveis ao desenvolvimento de psicopatologias (Dhejne 
et al., 2016).  

Nesse sentido, este estudo teve como objetivo adaptar e 
investigar evidências de validade do Protocolo de Avaliação 
de Estresse de Minoria para pessoas Trans e diversidade de 
gênero (PEM-TD-BR). De acordo com os resultados apresen-
tados, o instrumento apresentou bons índices para uso no 
Brasil com três fatores correlacionados. Quanto às subesca-
las, os resultados da análise fatorial confirmatória sugerem 
que o modelo mais adequado para a versão final da escala de 
preconceito internalizado seria um modelo de um fator que 
congrega os itens sobre as violências mais graves, recorren-
tes e diretas sofridas pelos participantes. A versão final da 
escala de preconceito antecipado também teve o modelo 
melhor ajustado utilizando um fator, segundo os resultados 
da análise de componentes principais. Os itens tratam de 
situações do cotidiano dos indivíduos que apresentam maior 
risco de algum tipo de agressão e de espaços que pessoas 
trans podem ter o acesso dificultado ou evitado por experiên-
cias de preconceito anteriores, como escolas e universidades, 
clubes e grupos sociais, instituições religiosas. Por fim, a 
escala de preconceito experienciado também apresentou a 
melhor solução com apenas um fator. 

O preconceito e discriminação contra pessoas trans e 
com outras identidades de gênero leva a situações de vulne-
rabilidade, seja por meio do ambiente familiar instável, ambi-
entes escolares hostis, estresse psicológico, dificuldade para 
acessar serviços básicos ou para ingressar no mercado de 
trabalho (informação suprimida para não identificar o(s) au-
tor(es). Segundo o boletim da Associação Nacional de Tra-
vestis e Transexuais (Antra), divulgado em outubro de 2020, 
houve um aumento de 22% no número de assassinatos de 
pessoas trans em relação ao ano de 2019, sendo que todas 
as pessoas se identificavam com o gênero feminino sendo 
travestis ou mulheres trans. Enquanto, em 2019, foram regis-
trados um total de 124 assassinatos, até o dia 31 de outubro 
de 2020 esse número havia aumentado para 151. De acordo 
com dados da Trans Murder Monitoring Project da ONG Inter-

nacional Transgender Europe [TGEU] (2019), o Brasil, em nú-
meros absolutos, é o país que mais mata pessoas trans no 
mundo. 

Acredita-se que o PME-TD-BR possa ser utilizado em pes-

quisas futuras com pessoas trans e com outras identidades 
de gênero tanto para avaliar o estresse de minoria e seus 
desdobramentos quanto para auxiliar no entendimento de 
como os índices de estresse de minoria são afetados devido 
à posição social de vulnerabilidade dessas pessoas. No estu-
do de informação suprimida para não identificar o(s) au-
tor(es), por exemplo, foram utilizadas as escalas aqui apre-
sentadas. A utilização dessas escalas demonstrou a associa-
ção entre um maior nível de estresse de minoria com impac-
tos negativos na saúde mental de pessoas trans. O precon-
ceito antecipado se mostrou associado positivamente à idea-
ção suicida e a sintomas depressivos, enquanto o preconcei-
to internalizado se relacionou positivamente também com a 
tentativa de suicídio. 

No contexto clínico e de pesquisa, pode ser útil incluir ou-
tras dimensões específicas do estresse de minoria em rela-
ção às pessoas trans e com outras identidades de gênero. 
Isso inclui as preocupações com a “passabilidade” (desejo de 
não parecer ser uma pessoa trans e/ou buscar ter uma ex-
pressão de gênero semelhante à de uma pessoa cisgênero), e 
as experiências com misgendering (quando as pessoas não 
reconhecem a identidade de gênero das pessoas trans e 
podem tratá-las com pronomes errados intencionalmente). A 
combinação desses dois conjuntos de estressores pode levar 
a resultados psicológicos negativos, que já estão bem docu-
mentados na literatura (Rood et al., 2016; Staples et al., 2018).  

A forma de aplicação do instrumento pode ser encontrada 
em: 
https://osf.io/nw2jq/?view_only=f84968873d79403a9527f0ef
5c7d6c8c. O escore final dos instrumentos deve ser feito por 
meio do somatório simples a partir das respostas aos itens, 
considerando que um score final maior vai representar maior 
nível de Preconceito em todas as três escalas trabalhadas. O 
instrumento de Escala de Preconceito Internalizado, que é 
composta por uma Escala Likert que vai de "Nunca" a "Sem-
pre", pode ter suas opções valoradas de forma que for mais 
útil à pesquisa. Normalmente, o escore para “nunca” pode ser 
0 ou 1 e para “sempre” pode ser 3 ou 4, a depender da escala 
de quatro pontos que se pretende utilizar (i.e., variando de 0 a 
3 ou de 1 a 4). Já as escalas de Preconceito Antecipado e 
Preconceito Experienciado têm respostas binárias, "sim" ou 
"não". Pode-se definir o valor que se desejar a cada opção, 
desde que o “sim” tenha um valor superior ao “não”, e que 
isso se mantenha nas duas escalas referidas. Normalmente, 
são usados os escores 0 ou 1 para “não” e 1 ou 2 para “sim”, 
a depender do padrão 0-1 ou 1-2. Manter as três escalas com 
valoração congruente é importante e facilitará a análise. 

Partindo desta compreensão, aponta-se que pesquisas fu-
turas podem buscar acessar amostras populacionais que não 
estejam recebendo assistência de saúde, já que pessoas 
trans em maior situação de vulnerabilidade podem acabar 
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evitando ou não tendo acesso a esse tipo de suporte social. 
Como uma parte da amostra do presente estudo encontra-se 
em tratamento, esta mostrou-se uma limitação ao longo do 
desenvolvimento do trabalho.  

Este estudo conclui que o PEM-TD-BR apresentou evidên-
cias de validade adequadas para o contexto brasileiro. No 
entanto estudos futuros devem investigar continuamente 
suas propriedades psicométricas. É importante ressaltar que 
o valor do índice de ajuste RMSEA das escalas de preconceito 
internalizado e experienciado foram 0,09, superando o valor 
inicialmente considerado ideal de 0,08 (Holgado-Tello et a., 
2010). Estudos futuros devem buscar reavaliar a estrutura da 
escala a fim de verificar se os índices se mantêm. Ademais, 
uma limitação significativa foi o uso de Análise Fatorial Con-
firmatória para testar o ajuste de modelos inicialmente deri-
vados de Análise de Componentes Principais, como no caso 
das escalas de preconceito antecipado e experienciado. Es-
tudos futuros devem buscar outras técnicas para testar os 
índices de ajuste desses modelos. Outra limitação que deve 
ser apontada é o uso da mesma amostra para obter o modelo 
inicial via Análise de Componentes Principais e testá-lo via 
Análise Fatorial Confirmatória. Idealmente, dever-se-ia obter a 
estrutura fatorial inicial em uma amostra e testá-la via AFC 
em outra, então estudos futuros devem buscar replicar essa 
estrutura em amostras independentes. Por fim, as métricas 
utilizadas para avaliar a consistência interna partem do prin-
cípio da tau-equivalência (i.e., os itens têm a mesma variân-
cia), devendo ser substituídas por métricas que não o façam 
como o Ômega de McDonald (Dunn et al., 2014). 
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